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 UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA

 “Julio de Mesquita Filho”

REITORIA


PORTARIA UNESP Nº    541,     DE     4           DE   novembro                        DE 2005

	Regulamenta a aplicação do Programa de Vale-Alimentação instituídos pela Resoluções UNESP nº 52/88, alterada 20/97.


O REITOR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA “JÚLIO DE MESQUITA FILHO”, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo inciso III do artigo 24 do Regimento Geral da UNESP, combinado com o artigo 2º da Resolução UNESP nº 52/88, expede a seguinte Portaria:

Art. 1º O Programa de Vale-Alimentação instituído pela Resolução UNESP nº 52, de 27, publicada no DOE de 30/07/88, alterada pela Resolução UNESP nº 20, de 07, publicada no DOE de 08/03/97, fica regulamentado nos termos desta portaria:

Art. 2º O benefício será concedido sob a forma de cartão magnético ou eletrônico.

Art. 3º O valor do benefício será reajustado de acordo com a disponibilidade orçamentária. 

Art. 4º Será considerado beneficiário o servidor técnico-administrativo, docente ou pesquisador que estiver no exercício de suas funções na Universidade, com remuneração mensal bruta de até 6 (seis) vezes o valor do Nível I, Grau I da Escala de Vencimentos – Funções Efetivas, correspondente à jornada de 40 horas semanais de trabalho a que se refere o inciso I do art. 13 da Resolução UNESP nº 37/98, proporcionalizada de acordo com a jornada semanal de trabalho para a qual o beneficiário foi nomeado/admitido/contratado.

§ 1º Para o cálculo da remuneração mensal, de que trata o caput deste artigo, deverão ser excluídos: salário-família; salário-esposa; gratificação pela prestação de serviços extraordinários; um terço do salário normal a título de férias, previsto na Constituição; gratificação de trabalho noturno; diárias; ajuda de custo, e parcelas de qualquer natureza recebidas com atraso.

§ 2º O servidor receberá o benefício uma única vez, ainda que acumule legalmente cargo ou função na UNESP.

§ 3º O valor do benefício não será incorporado à remuneração do servidor e sobre ele não haverá incidência de contribuições trabalhistas, previdenciárias ou fiscais, bem como não servirá de base de cálculo para quaisquer outras vantagens pecuniárias ou indenizatórias.

Art. 6º A concessão do benefício corresponderá aos dias efetivamente trabalhados apurados em boletim, registro ou atestado de freqüência.

§ 1º Os sábados, domingos, feriados e pontos facultativos não serão considerados dias efetivamente trabalhados, salvo em caso de convocação.

§ 2º O benefício corresponderá ao mês do respectivo boletim, registro ou atestado de freqüência. 

Art. 7º O benefício indevidamente recebido será restituído no mês subseqüente, de uma só vez.

Parágrafo único. A restituição do valor do benefício, em caso de rompimento do vínculo empregatício, dar-se-á quando da quitação das verbas rescisórias. 

Art. 8º O servidor não terá direito ao benefício quando se ausentar por motivo de:

I -  licenças de qualquer natureza, inclusive aquelas consideradas de efetivo exercício;

II -  licenças para estudo no exterior;

III -  afastamentos, inclusive os considerados de efetivo exercício;

IV -  férias;

V -  faltas abonadas, justificadas ou injustificadas;

VI -  cumprimento de pena de suspensão ou suspensão preventiva em processo administrativo disciplinar;

VII -  prisão em flagrante ou preventivamente, pronunciado ou condenado por crime inafiançável, até condenação ou absolvição transitada em julgado;

VIII -  campanha eletiva;

IX -  exercício de mandato eletivo.

Art. 9º  Deixará de receber o benefício o servidor:

I -  com remuneração superior ao valor do teto fixado para percebimento da vantagem, nos termos do Art. 4º desta portaria;

II -  que se servir de alimentação fornecida pela Universidade ou pela Associação de Servidores local;

III -  que estiver  prestando serviço em outro órgão fora do âmbito da Universidade.

Parágrafo único. Não fará jus ao vale-alimentação o servidor aposentado e novamente admitido, cuja soma da remuneração e dos proventos da aposentadoria ultrapasse o teto a que se refere o Art. 4º desta portaria.

Art. 10 O pagamento do valor referente ao custo da emissão da segunda via do cartão, em caso de quebra, roubo ou extravio, será efetuado mediante desconto em folha de pagamento, e, autorização do servidor.

Art. 11. Os créditos poderão ser acumulados, desde que não ultrapassem R$ 220,00.

Parágrafo único.  O cartão não poderá ser recarregado,  em caso de o crédito ultrapassar o valor fixado no caput do artigo, até que o saldo seja reduzido.

Art. 12. O saldo restante será complementado, no mês subseqüente, até atingir o limite de 22 créditos.

Art. 13. A concessão do benefício terá co-participação do servidor, mediante restituição, em folha de pagamento, de importância apurada na aplicação do percentual de reembolso sobre o valor mensal do benefício a ser percebido, por meio da utilização da Tabela de Reembolso, fixada com base na remuneração a que se refere o Art. 4º desta portaria:

TABELA DE REEMBOLSO

	Valor do Nível I – Grau I da Escala de Vencimentos – Funções Efetivas, a que se refere o Artigo 4º
	Percentual de Co-Participação do Servidor

Reembolso

	Até 2
	6%    sobre o valor do beneficio

	Acima de 2 até 3
	8%    sobre o valor do benefício

	Acima de 3 até 4
	10%  sobre o valor do benefício

	Acima de 4 até 5
	12%  sobre o valor do benefício

	Acima de 5 até 6
	14%  sobre o valor do benefício


Art. 14. O disposto nesta portaria aplica-se ao servidor de outros órgãos ou entidades da administração centralizada ou descentralizada do Estado de São Paulo, da União, de outros Estados ou Municípios, que estiver prestando serviços nesta Universidade, desde que, comprovadamente, não receba o mesmo benefício no órgão de origem.

Parágrafo único. Para fins de apuração do teto a que se refere o art. 4º desta portaria, será considerada a somatória dos valores da remuneração mensal percebida pelo servidor no órgão de origem com a remuneração percebida nesta Universidade, quando for o caso.

Art. 15 O descumprimento das normas aqui estabelecidas, após apuração por meio de processo administrativo, acarretará, ao responsável, em devolução ao erário do valor indevidamente dispendido, sem prejuízo, se for o caso, de aplicação de outras sanções previstas em lei.

Art. 16 Caberá a Pró-Reitoria de Administração expedir instruções relativas a operacionalização desta portaria.

Art. 17. Os casos omissos serão resolvidos pelo Reitor.

Art. 18. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial as Portarias UNESP 8 e 151/2000.

(Processo nº 1109/1997 - Vol. III - RUNESP)

MARCOS MACARI

Reitor
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